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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DERECURSO ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAÇÃO À BASE DE CANABIDIOL PARA PACIENTE
PORTADOR DE SÍNDROME DE TOURETTE, TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA E TDAH. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL
PARA IMPORTAÇÃO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO NO STJ. TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA
ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RECUSA INDEVIDA.
INVIABILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da
ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso
hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora
quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/77, bem como nos
arts. 12 c/c 66 da Lei n. 6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/5/2022

).5/5/2022
2. A Segunda Seção deste STJ, em recente julgamento (EREsp n.
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP) firmou o entendimento no sentido de
que o rol de cobertura de doenças previsto na ANS não é
exemplificativo, somente podendo ser relativizado em hipóteses
excepcionais, com demonstração técnica da efetiva necessidade. Na
presente hipótese, a Corte de origem, com base nos elementos fáticos
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dos autos, concluiu, de forma expressa e embasada em critérios
técnicos, pela existência de excepcional necessidade de cobertura.
Aplicação da Súmula nº 7 do STJ.
3. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2214570 - SP (2025/0182062-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
RECORRIDO : C B T (MENOR)
REPR. POR : J B T
ADVOGADOS : SILVANA LESSA COSTA - SP210106

BEATRIZ APARECIDA ALVES - SP493638

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DERECURSO ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAÇÃO À BASE DE CANABIDIOL PARA PACIENTE
PORTADOR DE SÍNDROME DE TOURETTE, TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA E TDAH. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL
PARA IMPORTAÇÃO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO NO STJ. TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA
ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RECUSA INDEVIDA.
INVIABILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da
ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso
hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora
quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/77, bem como nos
arts. 12 c/c 66 da Lei n. 6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/5/2022

).5/5/2022
2. A Segunda Seção deste STJ, em recente julgamento (EREsp n.
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP) firmou o entendimento no sentido de
que o rol de cobertura de doenças previsto na ANS não é
exemplificativo, somente podendo ser relativizado em hipóteses
excepcionais, com demonstração técnica da efetiva necessidade. Na
presente hipótese, a Corte de origem, com base nos elementos fáticos
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dos autos, concluiu, de forma expressa e embasada em critérios
técnicos, pela existência de excepcional necessidade de cobertura.
Aplicação da Súmula nº 7 do STJ.
3. Recurso especial não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE
SEGURO SAÚDE (SUL AMÉRICA), com fundamento no art. 105, III, alíneas e , daa  c
CF, contra acórdão proferido pelo TJSP, de relatoria do Des. ENÉAS COSTA GARCIA,
assim ementado:

 
Apelação. Plano de saúde. Fornecimento de medicação à base de
canabidiol para paciente portador de síndrome de Tourette, transtorno
do espectro autista e TDAH. Não incidência do Tema 990 do STJ.
Medicamento que possui autorização administrativa para importação,
nos termos das Resoluções 327/2019 e 335/2020 da Anvisa. Negativa
com base no art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98, com a redação dada pela
Lei nº 12.880/2013, que não se sustenta. Medicação que constitui a
essência do tratamento, independentemente da forma de sua
aplicação, sendo devida a cobertura. Súmula 95 do TJSP.
Taxatividade do Rol da ANS que não obsta a cobertura. Hipótese de
admissibilidade excepcional de tratamento extrarrol, nos termos do art.
10, §§ 12 e 13 da Lei nº 9.656/98, com a redação dada pela Lei nº
14.454/2022. Cobertura devida. Honorários advocatícios.
Sucumbência recíproca. Condenação da parte autora ao pagamento
da verba honorária, observada a gratuidade. Recurso parcialmente
provido.

 
Nas razões do presente recurso, SUL AMÉRICA alegou a violação aos arts.

10 e 13 da Lei nº 9.656/98, ao sustentar que não está legal e contratualmente obrigada
ao custeio de tratamento que não consta no rol da ANS. 

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo não merece prosperar. 
Nas razões do presente recurso, SUL AMÉRICA alegou a violação aos arts.

10 e 13 da Lei nº 9.656/98, ao sustentar que não está legal e contratualmente obrigada
ao custeio de tratamento que não consta no rol da ANS e não possui registro na
ANVISA.

Em regra, as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer
medicamento não registrado pela Anvisa (Tema Repetitivo nº 990 do STJ) mas,
em caso de medicamento sem registro cuja importação foi autorizada pela Anvisa, a
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exemplo de fármaco à base de canabidiol, este Tribunal Superior tem promovido o
distinguishing.

A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso
próprio do paciente, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o
devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a
análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei nº 6.437/1977 e art. 12, c/c art.
66, da Lei nº 6.360/1976.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO COM CANABIDIOL. PACIENTE DIAGNOSTICADO
COM EPILEPSIA. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
IMPORTAÇÃO EXCEPCIONALMENTE AUTORIZADA PELA ANVISA.
TEMA REPETITIVO N. 990 DO STJ. DISTINGUISHING.

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a obrigatoriedade de cobertura de
medicamento à base de Canabidiol para criança com epilepsia
refratária e retardo cognitivo, prescrito por médico e com importação
autorizada pela ANVISA.

2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de cobertura
de medicamento importado e não registrado pela ANVISA, mas com
importação autorizada, por parte de operadora de plano de saúde.

3. O acórdão recorrido possui fundamentação suficiente, inexistindo
omissão ou contradição.

4. A negativa de cobertura do medicamento é considerada abusiva sob
a legislação consumerista, desviando-se da finalidade dos serviços
contratados.

5. A autorização da ANVISA para importação do medicamento
evidencia a segurança sanitária do fármaco, justificando a cobertura
obrigatória.

6. A distinção entre o caso concreto e o Tema 990 do STJ foi
corretamente aplicada, considerando a autorização excepcional da
ANVISA.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.107.501/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )14/10/2024 17/10/2024
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DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO
IMPORTADO. CANABIDIOL. COBERTURA OBRIGATÓRIA. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que
negou provimento ao agravo, mantendo a obrigatoriedade de
cobertura de medicamento à base de Canabidiol para paciente com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), mesmo sem registro na
ANVISA, mas com importação autorizada.

2. A parte agravante alega omissões quanto à exclusão da obrigação
dos planos de saúde de custear medicamentos de uso domiciliar,
importados e não nacionalizados, sem registro na ANVISA, conforme
legislação vigente.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em
saber se a autorização da ANVISA para importação de medicamento à
base de Canabidiol, sem registro, impõe a obrigatoriedade de
cobertura pelo plano de saúde para paciente com Transtorno do
Espectro Autista (TEA).

4. A parte agravante questiona se a distinção entre registro e
autorização pela ANVISA afeta a obrigatoriedade de custeio do
medicamento pelo plano de saúde.

III. Razões de decidir 5. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015
quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

6. A decisão agravada foi mantida com base no entendimento
consolidado do STJ de que a autorização da ANVISA para importação
do medicamento, mesmo sem registro, evidencia segurança sanitária
e impõe a cobertura obrigatória pelo plano de saúde para paciente
com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

7. A jurisprudência do STJ considera que a autorização para
importação do medicamento para uso próprio, sob prescrição médica,
exclui a tipicidade das condutas previstas na legislação sanitária,
justificando a cobertura pelo plano de saúde.

8. Não se aplica a multa por litigância de má-fé, pois a parte agravante
exerceu seu direito de petição sem caráter protelatório.

IV. Dispositivo e tese 8. Agravo interno improvido.

Tese de julgamento: "A autorização da ANVISA para importação de
medicamento à base de Canabidiol, mesmo sem registro, impõe a
cobertura obrigatória pelo plano de saúde para paciente com
Transtorno do Espectro Autista (TEA)".
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Dispositivos relevantes citados: Lei 9.656/98, art. 10, V e VI; Lei 6.360
/76, art. 12 e 66; Lei 6.437/76, art. 10, IV. Jurisprudência relevante
citada: STJ, REsp 1.923.107/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 10.08.2021; STJ, AgInt no REsp 2.089.266/SP,
Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 12.08.2024.

(AgInt no AREsp n. 2.619.330/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de )25/11/2024 29/11/2024

 

Por outro lado, em julgamento finalizado no dia 8 de junho de 2022, a
Segunda Seção desta Corte Superior entendeu ser taxativo, em regra, o rol de
procedimentos e eventos estabelecido pela Agência Nacional de Saúde (ANS), não
estando as operadoras de saúde obrigadas a cobrirem tratamentos não previstos na
lista. Contudo, o colegiado fixou parâmetros para que, em situações excepcionais, os
planos custeiem procedimentos não previstos na lista, a exemplo de terapias com
recomendação médica, sem substituto terapêutico no rol, e que tenham comprovação
de órgãos técnicos e aprovação de instituições que regulam o setor.

Por maioria de votos, a Seção definiu as seguintes teses:

1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra,
taxativo;

2. A operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol;

3. É possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra rol;

4. Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao rol da saúde
suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência
do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam 
da ANS.

Verifico que o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, amparou seu
entendimento nas circunstâncias fático-probatórias inerentes à causa, concluiu pela
abusividade da negativa de cobertura do tratamento, considerando estar comprovado
nos autos que a medicação em testilha tem eficácia comprovada e foi devidamente
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prescrita por médico. Tais circunstâncias, aliás, revelam a existência de excepcional
necessidade de cobertura do procedimento requerido.

Assim, para se desconstituir as premissas firmadas no acórdão recorrido,
seria necessário perquirir se haveria outro procedimento eficaz para o tratamento da
patologia que acomete a parte autora, ponderação que demandaria, inevitavelmente, o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é obstado, em recurso especial,
pelo enunciado da Súmula nº7 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
DEMANDANTE.
1. A Segunda Seção deste STJ, em recente julgamento (EREsp n.
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP) firmou o entendimento no sentido de
que o rol de cobertura de doenças previsto na ANS não é
exemplificativo, somente podendo ser relativizado em hipóteses
excepcionais, com demonstração técnica da efetiva necessidade.
Precedentes. 1.1. Na presente hipótese, a Corte de origem, com base
nos elementos fáticos dos autos, concluiu, de forma expressa e
embasada em critérios técnicos, pela inexistência de excepcional
necessidade de cobertura. Aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.
[...]

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.886.532/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )24/4/2023 2/5/2023

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. ESCLEROSE
MÚLTIPLA. MEDICAMENTO QUE NÃO CONSTAVA DO ROL DA
ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL APTA A AUTORIZAR O CUSTEIO
DO TRATAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. RECURSO QUE
DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E
1.021, § 1º, DO CPC/2015. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. O Colegiado estadual julgou a lide de acordo com a convicção
formada pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela
injusta negativa de cobertura ao tratamento médico solicitado, eis que
o tratamento de saúde não era experimental, tendo sido apurado
tecnicamente à luz de evidências científicas constantes do Laudo
Médico Pericial que o tratamento era imprescindível e urgente.
Portanto, qualquer alteração nesse quadro demandaria o reexame de
todo o conjunto probatório, o que é vedado a esta Corte ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.
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2. Conforme entendimento desta Quarta Turma, firmado no julgamento
do REsp 1.733.013/PR, o rol de procedimentos mínimos da ANS não
pode ser visto como meramente exemplificativo, tampouco a cobertura
do plano de saúde como ilimitada, não sendo correto afirmar ser
abusiva a exclusão do custeio dos meios e dos materiais necessários
ao tratamento indicado pelo médico assistente que não estejam no rol
da ANS ou no conteúdo contratual.
3. No presente caso, a necessidade de se custear medicamento não
previsto, à época, no rol da ANS encontra-se justificada, devido ao fato
de o beneficiário apresentar esclerose múltipla cujo tratamento com o
medicamento Ocrelizumabe era adequado à garantia de sua
sobrevivência, conforme apontado pelo Laudo Médico Pericial,
devendo ser mantida a determinação das instâncias ordinárias de
custeio do procedimento pelo plano de saúde.
4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si
só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida.
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil de 2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.919.402/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )28/6/2021 1/7/2021

 

Nessas condições, o recurso especial. NEGO PROVIMENTO a

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.214.570 / SP
Número Registro: 2025/0182062-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10102985420248260564 2024000715

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
RECORRIDO : C B T (MENOR)
REPR. POR : J B T
ADVOGADOS : SILVANA LESSA COSTA - SP210106

BEATRIZ APARECIDA ALVES - SP493638

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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